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Introdução: A inclusão de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no mercado de 
trabalho representa um desafio persistente, mesmo diante de avanços diagnósticos e maior visibilidade 
social. Objetivo: Identificar e analisar as principais barreiras e facilitadores para a inclusão laboral de 
adolescentes e adultos com TEA, considerando intervenções, experiências organizacionais e resultados 
vocacionais. Metodologia: Foi realizada revisão sistemática nas bases PubMed e BVS, seguindo as 
diretrizes do PRISMA, de estudos primários publicados nos últimos 10 anos. Foram considerados 
elegíveis ensaios clínicos, estudos observacionais e qualitativos. Após triagem e aplicação dos critérios de 
inclusão e exclusão, 17 estudos compuseram a análise final. Resultados: Os estudos demonstraram que 
intervenções estruturadas (programas de habilidades sociais voltados ao trabalho, terapias cognitivas e 
modelos de emprego apoiado) favorecem a inserção de pessoas com TEA em empregos competitivos, com 
taxas de empregabilidade variando entre 45% e 56% após a intervenção. Realidade virtual e inteligência 
artificial também mostraram eficácia na preparação para entrevistas e na melhoria da comunicação 
social. Empresas com suporte organizacional estruturado relataram ganhos em desempenho, autonomia 
e bem-estar dos colaboradores. Entre as principais barreiras identificadas, destacaram-se a ausência de 
acompanhamento contínuo no ambiente de trabalho, dificuldades na comunicação social, exigência 
excessiva de autonomia e desigualdades de gênero. Estudos longitudinais indicaram que menos de 25% 
dos adultos com TEA conseguiram manter emprego ou estudo formal de maneira sustentada ao longo 
de 12 anos, evidenciando a fragilidade da permanência laboral nessa população. Conclusão: A inclusão 
laboral de pessoas com TEA requer mais do que intervenções pontuais. Estratégias personalizadas, 
ambientes de trabalho adaptados e suporte contínuo são fundamentais para garantir não apenas o 
acesso, mas a permanência qualificada no mercado de trabalho. 
Palavras-chave: Inclusão laboral. Intervenções vocacionais. Neurodiversidade. Transtorno do Espectro 
Autista.
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Introdução: O retorno ao trabalho após afastamentos prolongados por depressão representa um 
desafio relevante em saúde ocupacional e saúde pública. A compreensão dos fatores que facilitam ou 
dificultam esse processo é fundamental para subsidiar intervenções mais eficazes. Objetivo: Analisar as 
evidências científicas sobre os principais fatores que impactam o retorno e a permanência no trabalho 
após afastamento prolongado por depressão. Metodologia: Foi realizada uma revisão sistemática 
seguindo PRISMA. As buscas foram conduzidas nas bases PubMed e BVS, de estudos primários 
publicados nos últimos dez anos. Foram selecionados estudos que abordaram trabalhadores afastados 
por depressão, com avaliação do retorno ao trabalho, intervenções, fatores associados ou percepção 
de profissionais e trabalhadores. Ao final, foram incluídos cinco estudos. Resultados: Fatores como 
maior escolaridade, ausência de sintomas ansiosos e expectativas mais positivas sobre a volta ao 
trabalho favoreceram uma reintegração eficaz, com 74% dos que retornaram mantendo-se ativos por 
mais de 30 dias. Foi atribuída maior importância à segurança financeira, tempo adequado para o 
retorno e apoio psicossocial. Empregadores relataram maior disponibilidade de intervenções do que 
a percebida pelos funcionários — evidenciando a necessidade de estratégias personalizadas e diálogo 
contínuo. Intervenções estruturadas e multimodais, como gestão de caso em saúde ocupacional, 
cuidado colaborativo e programas multiprofissionais, mostraram-se eficazes na redução dos sintomas 
depressivos, aumento da remissão e facilitação do retorno ao trabalho. Modelos de gestão de caso 
demonstraram ser viáveis e de baixo custo, apesar de dificuldades na adesão organizacional e na detecção 
precoce dos afastados. Conclusão: O retorno ao trabalho após depressão prolongada é favorecido por 
intervenções estruturadas, suporte psicossocial e ambientes inclusivos. Redução do estigma e segurança 
financeira são essenciais. Novos estudos devem focar em estratégias específicas e engajamento precoce. 
Palavras-chave: Depressão. Equipe de Assistência ao Paciente. Readaptação ao Emprego.
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Introdução: O trabalho em turnos, especialmente o noturno, tem sido associado a alterações no 
metabolismo energético, distúrbios do sono e maior risco de doenças crônicas. Em profissionais da 
saúde, essa exposição é frequente e prolongada, podendo predispor à síndrome metabólica (SM), 
um importante marcador de risco cardiovascular. Objetivo: Avaliar a associação entre o trabalho em 
turnos, incluindo o noturno e rotativo, e a ocorrência de SM em profissionais da saúde. Metodologia: 
Foi realizada revisão sistemática da literatura, seguindo o protocolo PRISM, com base em estudos 
do PubMed, BVS e SciELO, entre 2015 e 2025. Foram incluídos estudos com dados clínicos e 
laboratoriais, que compararam trabalhadores em turno diurno fixo com aqueles expostos ao trabalho 
noturno fixo ou rotativo. Onze estudos foram incluídos. Resultados: Foi observado associação entre 
trabalho em turnos noturnos e maior prevalência de SM em profissionais da saúde. Os componentes 
mais frequentemente alterados foram circunferência abdominal, pressão arterial e glicemia de jejum. Em 
profissionais expostos à cronodisrupção, o risco de SM chegou a ser mais de 20 vezes maior após ajuste 
por idade, sexo e hábitos de vida. O tempo acumulado em turno noturno, medido pela razão entre anos 
de trabalho e idade, mostrou correlação direta com aumento de gordura visceral, colesterol total e LDL. 
Em alguns estudos, mesmo trabalhadores com IMC dentro da faixa de normalidade apresentaram 
resistência insulínica significativa. A elevação de leucócitos foi identificada como marcador inflamatório 
associado ao risco metabólico em trabalhadores de turno. Embora variáveis como qualidade do sono 
e estresse tenham sido avaliadas como mediadoras, os resultados foram divergentes e, em alguns casos, 
descartaram o efeito mediador do sono sobre o risco metabólico. Conclusão: O trabalho em turnos, 
especialmente noturno, está associado ao aumento do risco de SM em profissionais da saúde, o que 
justifica intervenções ocupacionais voltadas à prevenção e ao rastreio precoce. 
Palavras-chave: Ritmo Circadiano. Pessoal de Saúde. Síndrome Metabólica. Jornada de Trabalho em 
Turnos.
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Introdução: A movimentação manual de pacientes é uma das principais atividades desempenhadas 
por técnicos de enfermagem, frequentemente associada a sobrecarga física. Essa exposição contínua 
pode comprometer a saúde ocupacional e resultar em afastamentos prolongados, impactando tanto 
o trabalhador quanto o sistema de saúde. Objetivo: Investigar os impactos ergonômicos associados à 
movimentação de pacientes por técnicos de enfermagem, por meio da análise de dados epidemiológicos, 
identificando prevalência, fatores de risco e potenciais estratégias preventivas. Metodologia: Foi 
realizada análise de dados do Anuário Estatístico da Previdência Social (AEPS) 2023, com foco em 
afastamentos por causas musculoesqueléticas (CID M00–M99) na ocupação “técnico de enfermagem”. 
Paralelamente, conduziu-se uma revisão sistemática da literatura seguindo as diretrizes PRISMA, 
incluindo cinco estudos que avaliaram prevalência de dor, fatores ergonômicos e intervenções 
preventivas. Resultados: Dados nacionais indicam que, apenas em 2022, foram registrados mais de 
7 mil afastamentos por DORT (distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho) entre técnicos 
de enfermagem. A literatura aponta prevalência de dor lombar entre 54% e 83%, sendo as posturas 
inadequadas, manuseio de cargas e repetição de movimentos os principais fatores associados. A carga 
física é significativamente maior em tarefas como levantar ou deitar pacientes. Intervenções como 
programas de ergonomia participativa, uso de dispositivos de auxílio e redistribuição de tarefas 
demonstraram reduzir sintomas musculoesqueléticos e melhorar fatores psicossociais como apoio do 
supervisor e significado do trabalho. Conclusão: A elevada prevalência de DORT entre técnicos de 
enfermagem está fortemente ligada às demandas físicas da movimentação de pacientes. Estratégias 
preventivas com foco ergonômico e organizacional são fundamentais para promover ambientes de 
trabalho mais seguros e sustentáveis. 
Palavras-chave: Ergonomia. Ferimentos e Lesões. Sistema musculoesquelético. Movimentação e 
Reposicionamento de Pacientes. Riscos Ocupacionais.
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Apresentação do Caso: Em 2024, a Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícia Médica 
(ABMLPM) divulgou a tabela para valoração de dano corporal. Trata-se do caso de um motorista 
que, em 2018, começou a notar alterações auditivas, com perda auditiva e relatos de terceiros de que 
estava “falando muito alto”. Ele afirma ter realizado a audiometria, que identificou alteração e indicou 
a necessidade de aparelho auditivo. Devido ao alto custo, relata não ter condições de adquiri-lo. O 
examinado afirma ter sido demitido em 2018 enquanto trabalhava normalmente. Refere ter realizado 
exame demissional e ter sido considerado apto para o trabalho. Discussão: Relatar e analisar o dano 
auditivo segundo a Tabela Brasileira da ABMLPM. O dano corporal sofrido pelo paciente foi analisado 
segundo a nova Tabela da ABMLPM. Comentários Finais: A audiometria revelou perda auditiva 
média de 58 dB nas orelhas direita e esquerda. De acordo com a tabela ABMLPM para determinação 
da perda auditiva média, a convergência desses valores sugere déficit funcional de 20%. Na avaliação do 
dano da perda auditiva parcial, considerando o Índice Percentual de Reconhecimento de Fala, houve 
déficit funcional de 3%, pois o percentual de discriminação para monossílabos foi de 76% na orelha 
direita e 64% na orelha esquerda. Portanto, o percentual total de dano neste caso é de 23%. A Tabela 
ABMLPM é fundamental na avaliação do dano auditivo, pois sua aplicação auxilia na criação de uma 
classificação padronizada dos danos corporais. Ao fornecer uma base padrão com critérios específicos e 
definidos, facilita a tomada de decisão judicial precisa e consistente, de acordo com as normas vigentes. 
Além disso, a tabela serve como instrumento técnico médico pericial para valoração do dano seguindo 
os princípios de objetividade, transparência e equidade. 

Palavras-chave: Perda Auditiva. Audiometria. Acidentes de Trabalho.
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Introdução: O adoecimento psíquico relacionado ao trabalho tem se tornado um fenômeno crescente, 
impulsionado por fatores como sobrecarga, metas abusivas, assédio moral e insegurança no vínculo 
empregatício, ainda mais com o advento da norma regulamentadora número 1 atualizada (NR-1). A 
Constituição Federal e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelecem o dever do empregador 
de zelar pela saúde física e mental do trabalhador. A responsabilidade civil pode ser configurada quando 
há nexo entre o ambiente laboral e o sofrimento psíquico. Objetivo: Analisar os riscos psicossociais 
presentes no ambiente corporativo e discutir a responsabilidade legal e ética do empregador diante de 
quadros psiquiátricos ocupacionais. Metodologia: Revisão narrativa da literatura nas bases de dados 
SciELO e PubMed, buscando artigos dos últimos cinco anos em inglês com os seguintes descritores: 
riscos psicossocais; adoecimento mental. Resultados: Fatores de risco psicossocial incluem pressão 
por produtividade, falta de reconhecimento, ambiguidade de papéis e más condições de liderança. 
Tais condições podem agravar transtornos psiquiátricos como depressão, ansiedade e transtorno de 
estresse pós- traumático. A omissão do empregador diante desses riscos pode configurar culpa ou dolo, 
ensejando reparação por dano moral e material.⁴ Programas de prevenção, escuta ativa e promoção 
de saúde mental são medidas recomendadas. Conclusão: O dever de prevenção à saúde psíquica é 
responsabilidade intransferível do empregador. Além do aspecto legal, trata-se de uma exigência ética 
e estratégica, promovendo ambientes mais saudáveis, produtivos e sustentáveis. A atuação pericial 
psiquiátrica é essencial para o reconhecimento do nexo causal e a proteção dos direitos do trabalhador. 
Palavras-chave: OHSAS 18000. Riscos Ocupacionais. Saúde Ocupacional. Transtornos Mentais.
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Introdução: Os transtornos mentais relacionados ao trabalho, como ansiedade, depressão e burnout, 
vêm se destacando na saúde pública. Em Minas Gerais, observou-se um aumento expressivo dessas 
notificações entre 2014 e 2023, destacando a importância de entender suas tendências temporais e 
determinantes regionais. Objetivo: Analisar a evolução das notificações ao longo do período, com foco 
nas desigualdades de gênero. Metodologia: Trata-se de estudo quantitativo e retrospectivo, com base em 
dados secundários do Sinan Net sobre notificações de transtornos mentais relacionados ao trabalho em 
Minas Gerais, de 2014 a 2023, segmentados por sexo. Os dados foram organizados em séries temporais 
e processados com Python. A análise estatística utilizou regressão linear para avaliar tendências ao 
longo dos anos, com modelos específicos para os dados totais, masculinos e femininos. Resultados: No 
total, foram registradas 3.596 notificações em Minas Gerais de 2014-2023. As mulheres representaram 
64,5% dos casos, com um crescimento médio anual de 55 casos, em comparação a 28 entre os homens. 
Em todos os anos avaliados, as notificações femininas superaram as masculinas, com razão média de 
1,81:1 e pico de 2,42:1 em 2023. Os anos de 2017 e 2022 apresentaram picos de registros, enquanto 
2020 registrou queda, possivelmente associada à subnotificação durante a pandemia de COVID-19. A 
maior taxa de crescimento entre mulheres pode estar ligada à sua maior inserção em profissões de alto 
risco psicossocial, como saúde e educação Conclusão: Conclui-se que há uma tendência crescente de 
transtornos mentais relacionados ao trabalho em Minas Gerais, principalmente à população feminina, 
o que evidencia desigualdades de gênero e a necessidade de políticas públicas de prevenção com foco 
em grupos mais vulneráveis. O estudo recomenda, ainda, investigações futuras considerando variáveis 
como ocupação, idade e contexto socioeconômico, a fim de embasar ações mais eficazes. 

Palavras-chave: Identidade de Gênero. Saúde Ocupacional. Trabalho. Transtornos Mentais.
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Introdução: A cervicalgia é uma queixa musculoesquelética frequente, relacionada ao uso prolongado de 
computadores, posturas inadequadas e falhas ergonômicas. Esse quadro compromete a produtividade, 
gera absenteísmo e impacta a funcionalidade. Diante de sua alta prevalência em ambientes de alta 
demanda cognitiva, é fundamental compreender os fatores ocupacionais envolvidos para orientar 
estratégias preventivas e terapêuticas eficazes. Objetivo: Avaliar os fatores ergonômicos associados 
à cervicalgia ocupacional em trabalhadores administrativos e seu impacto funcional nas atividades 
laborais e na qualidade de vida. Metodologia: Foi realizada uma revisão sistemática segundo os 
critérios PRISMA, com buscas nas bases PubMed, BVS e Scielo, de estudos dos últimos 10 anos. Foram 
incluídos estudos primários com adultos (>18 anos) que desempenham atividades administrativas com 
uso prolongado de computadores/telas. Resultados: Foram incluídos 12 estudos. A prevalência de 
dor cervical oscilou entre 35% e 65,2%. Fatores ergonômicos como ausência de pausas (presentes 
em até 60% dos casos), má regulagem da estação de trabalho e postura em flexão mantida foram os 
principais preditores. Estudos com eletromiografia revelaram maior tempo de ativação sustentada do 
trapézio e menor variabilidade muscular em trabalhadores com dor, com diferença média de até 30% 
na atividade eletromiográfica em relação aos assintomáticos. Em até 42% dos casos com cervicalgia, 
houve associação com disfunções temporomandibulares e maior incapacidade funcional. Intervenções 
com ergonomia ativa e exercícios cervicais específicos reduziram a dor em até 53% aos 3 meses e 
diminuíram o presenteísmo em 2-4 pontos percentuais. Conclusão: A cervicalgia ocupacional é 
comum entre trabalhadores administrativos e está ligada a fatores ergonômicos ajustáveis. Intervenções 
integradas com ergonomia, exercícios e promoção da saúde demonstram eficácia na redução da dor e 
melhora da produtividade, destacando a importância de políticas preventivas no ambiente de trabalho. 
Palavras-chave: Cervicalgia ocupacional. Ergonomia no trabalho. Saúde ocupacional.
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Introdução: Os acidentes de trabalho geram prejuízos ao trabalhador e ao empregador. No contexto 
das lesões cutâneas, o afastamento pode ser prolongado. Diante disso, este estudo justifica-se pela 
importância de investigar alternativas terapêuticas que aceleram a cicatrização e reduzem o impacto 
socioeconômico do afastamento. Objetivo: O presente trabalho tem como objetivo analisar, por 
meio de um estudo de caso, o custo-benefício do uso de técnicas especializadas de tratamento de 
lesões cutâneas em comparação ao tratamento por enxerto. Metodologia: A metodologia utilizada 
foi a revisão bibliográfica, e um estudo de caso referente ao tratamento de uma lesão cutânea abrasiva 
decorrente de um acidente de trabalho. Resultados: De acordo com os dados, observou-se que o 
custo do procedimento especializado foi 48% inferior à média hospitalar prevista para o procedimento 
cirúrgico. O tempo de abstenção do paciente foi de 15 dias; entretanto, não houve afastamento durante 
a execução do protocolo da técnica curativa. No caso da intervenção cirúrgica de enxerto, o tempo de 
afastamento seria, em média, de 3 meses, devido à internação e ao processo de cicatrização, caso não 
houvesse rejeição. Cabe ressaltar que o paciente foi tratado em casa, não necessitando de internação. 
Conclusão: Com base no presente trabalho, conclui-se que a substituição da técnica cirúrgica de 
enxerto por técnicas especializadas em estomaterapia demonstrou ser uma alternativa eficaz, segura 
e economicamente viável. Observou-se que, além de um custo reduzido de tratamento, não houve 
afastamento do trabalhador, como ocorreria na técnica convencional de enxerto, estimado em 3 meses, 
evitando gasto com treinamento sem afetar a produção. Além disso, o paciente recebeu o tratamento 
em casa, não necessitando de internação ou visitas hospitalares. Em vista disso, tal substituição 
representa um avanço significativo na reabilitação de trabalhadores lesionados e na redução de um 
custo substancial ao empregador. 
Palavras-chave: Acidente de Trabalho. Afastamento Laboral. Custo-Benefício. Estomaterapia. Lesão 
Cutânea Abrasiva.
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Introdução: O cyberbullying (CB) combina anonimato, alcance e onipresença digitais, manifestando-
se como atos repetidos e negativos mediados por tecnologia no trabalho. A vítima pode sofrer 
instabilidade ocupacional e adoecimento mental. Ademais, o assédio abrange condutas que geram 
constrangimento físico ou psicológico. No âmbito jurídico, o dano moral virtual ampara-se na Lei 
10.406/20026, no Marco Civil da Internet 7 e na Lei 13.185/20158. Ainda há lacuna em revisões que 
integrem CB, dano moral e nexo ocupacional. Objetivo: Integrar evidências sobre cyberbullying no 
trabalho, dano moral virtual e nexo ocupacional. Metodologia: Realizou-se revisão narrativa nas bases 
SciELO e PubMed, de artigos dos últimos 5 anos em inglês e português com descritores: transtornos 
de estresse pós-traumático, dano moral, cyberbullying, saúde ocupacional, redes sociais e estresse 
ocupacional. A seleção e a análise foram independentes. Resultados: Entre 7 estudos, a prevalência 
de CB variou de 8% a 80%. No nível individual, as vítimas tiveram insônia, solidão, dores somáticas, 
medo, ansiedade e ideação suicida. Nas organizações, observaram-se aumento do absenteísmo, queda 
de moral e coesão, comprometimento da qualidade do serviço e perdas financeiras e de reputação. 
Medidas eficazes incluíram treinamentos em inteligência emocional e aconselhamento, políticas de 
tolerância zero e protocolos disciplinares integrados. Para a avaliação do dano moral foi considerado a 
natureza, gravidade, duração da ofensa e perfil da vítima, assim como repercussões biológicas, psíquicas 
e sociais que fundamentam o nexo causal. Por conseguinte, para o protocolo de nexo ocupacional 
sugere-se a identificação do caso, caracterização da exposição, análise temporal das ofensas e sintomas, 
exclusão de causas alternativas e recomendações. Conclusão: O CB no trabalho impõe consequências 
a indivíduos e organizações, demandando protocolos e políticas integradas de prevenção e reparação. 
Palavras-chave: Cyberbullying. Dano moral. Estresse Ocupacional. Rede Social. Saúde ocupacional. 
Transtornos de Estresse Pós-Traumáticos.
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Introdução: A inalação de agentes ocupacionais, há alguns anos, é reconhecida como causa de DPOC. 
A sílica é um dos mais importantes e frequentes no Brasil, mas apesar disso, ainda pouco estudada. 
Objetivo: Avaliar o perfil de portadores de DPOC em pacientes expostos à sílica atendidos em um 
ambulatório de pneumologia ocupacional. Metodologia: Estudo observacional de 893 expostos à 
sílica, atendidos entre 1985-2024. Foram analisados dados da primeira consulta de 1605 indivíduos 
sendo excluídos os casos de tuberculose, ativa ou sequela (n=186), de asma (n=86), e os com registro 
incompleto de espirometria (n=440). Foram analisadas as espirometrias pré-BD. Para o diagnóstico de 
distúrbio ventilatório obstrutivo utilizou-se o índice VEF1/CVF <0,70 e abaixo do limite inferior da 
normalidade (LIN). A silicose foi avaliada através dos resultados de radiografias padrão OIT. Foram 
realizadas análises comparativas, através do teste do qui-quadrado. O estudo foi aprovado pelo COEP 
da UFMG (0386.0.203000-09). Resultados: Os principais ramos ocupacionais foram: mineração 
(36%) e lapidação de pedras (22%). Mediana de idade: 47 anos; tempo de exposição: 15 anos; 97% 
homens. Tabagistas (ativos/ex) somaram 58%. A prevalência de silicose: 47%. A prevalência de 
DPOC, considerando-se o índice VEF1/CVF <0,70, foi de 24% (n=215) sendo 26.8% deles não 
tabagistas. Para o VEF1/CVF foi Conclusão: Embora o desenho e as análises do estudo não permitam 
concluir sobre a prevalência da DPOC em expostos à sílica em geral, os resultados sugerem que esta 
seja uma ocorrência importante. Considerando que a idade do grupo tende a ser mais baixa que aquela 
demonstrada pela literatura para DPOC tabágica, sugere-se que seja utilizado o LIN para estabelecer a 
presença de distúrbio obstrutivo neste tipo de pacientes, especialmente naqueles com menos de 40 anos 
de idade, e dessa forma realizar os diagnósticos e intervenções mais precoces.

Palavras-chave: Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. Silicose.
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Introdução: Distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (DORT) impactam diretamente a 
saúde do trabalhador e a produtividade. Estratégias como intervenções ergonômicas e programas de 
exercício têm sido adotadas na tentativa de reduzir sua prevalência e severidade. Objetivo: Avaliar 
a eficácia de intervenções ergonômicas e programas de exercício físico na prevenção ou redução 
de DORT em trabalhadores da indústria e setores correlatos, com foco em desfechos clínicos e 
funcionais. Metodologia: Revisão sistemática segundo PRISMA, a partir das bases PubMed, SciELO, 
BVS e Cochrane, entre 2015 e 2025. Incluíram-se estudos com adultos trabalhadores submetidos a 
intervenções ergonômicas ou exercícios físicos com avaliação clínica (dor, funcionalidade, absenteísmo 
ou capacidade laboral). Quatorze estudos foram incluídos. Resultados: Intervenções ergonômicas 
reduziram dor musculoesquelética em pescoço, ombros e coluna lombar, com impacto positivo em 
postura, percepção de sobrecarga e uso de práticas seguras. O Nordic Musculoskeletal Questionnaire 
apontou redução na frequência de sintomas, e programas com reeducação sobre equipamentos de 
auxílio evitaram agravamento da dor. Treinamentos participativos aumentaram a adesão a condutas 
preventivas e melhoraram o clima organizacional. Programas de exercício físico promoveram reduções 
significativas na dor (−1,1 a −2,0 na VAS), melhora funcional (DASH, Roland-Morris), ganho de força 
e flexibilidade, além de maior autoeficácia para o retorno ao trabalho. O Work Ability Index aumentou 
até 4,8 pontos, enquanto o NPDS-I indicou menor interferência da dor nas atividades laborais. Alguns 
estudos observaram tendência à redução de afastamentos, ainda que sem impacto consistente sobre 
variáveis psicossociais como insônia e ansiedade. Conclusão: Intervenções integradas ao ambiente de 
trabalho mostraram-se eficazes na prevenção e controle dos DORT, com ganhos clínicos, funcionais e 
organizacionais relevantes. 
Palavras-chave: DORT. Ergonomia. Exercício físico. Saúde ocupacional.
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Apresentação do Caso: Paciente DECS, sexo masculino, 41 anos, comparece em serviço credenciado 
ao Detran-MG em março de 2025, para renovação da sua Carteira Nacional de Habilitação, categoria 
AB, com atividade remunerada. Relata trabalhar como motorista de aplicativos na categoria AB. Utiliza 
motocicleta e carro próprios para o trabalho (trabalhador informal). Relatou utilizar medicação (faz uso 
de betainterferona). Não utiliza outras medicações. Sem outras comorbidades associadas e sem outros 
dados de relevância na anamnese. Exame físico sem alterações. Aprovado no exame psicotécnico para 
atividade remunerada. Foi solicitado relatório médico do neurologista assistente. Discussão: Retorna 
com relatório do neurologista: esclerose múltipla remitente recorrente desde 2023, acompanhamento 
regular, apenas um surto prévio da doença (parestesias no membro superior direito e Sinal de Lhermitte), 
com investigação prévia de outras causas e líquor com bandas oligoclonais. Escala Expandida do Estado 
de Incapacidade (EDSS) zero. Desde então sem surtos e sem evolução da doença. Apesar disso, em 
agosto de 2024 foi publicada pela Associação Brasileira de Medicina de Tráfego (ABRAMET), diretriz 
robusta sobre esclerose múltipla e direção veicular, que afeta este paciente. Na diretriz, a ABRAMET 
apresenta os estudos científicos sobre o tema e por questões de segurança viária, o portador de esclerose 
múltipla só poderá dirigir veículos na categoria B, desde que possua condições médicas e com redução 
do prazo de validade. O paciente foi então, orientado sobre essa diretriz e a CNH foi renovada somente 
para a categoria B, não sendo possível a manutenção da categoria A. O prazo de validade foi reduzido 
de 10 anos para 2 anos, para que seja reavaliado em menor tempo. Foi possível manter a atividade 
remunerada, visto que o paciente foi aprovado no exame psicológico. Comentários Finais: O portador 
de esclerose múltipla só poderá ser habilitado na categoria B e poderá exercer atividade profissional, 
desde que seja aprovado no exame psicotécnico. 
Palavras-chave: Esclerose múltipla. Direção veicular. Motorista. Profissional.
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Introdução: A síndrome do olho seco (SOS) é uma condição multifatorial da superfície ocular, 
marcada por desconforto, instabilidade do filme lacrimal e inflamação. O uso prolongado de telas, 
comum entre trabalhadores administrativos, é um fator de risco emergente, associado à redução do 
piscar, instabilidade lacrimal e maior evaporação, com impacto na saúde ocular e produtividade. 
Objetivo: Avaliar a associação entre a exposição ocupacional a telas (VDTs) e o desenvolvimento de 
síndrome do olho seco em trabalhadores administrativos. Metodologia: Revisão sistemática conduzida 
conforme o protocolo PRISMA. Foram incluídos estudos primários, observacionais ou de intervenção, 
com trabalhadores administrativos adultos expostos a telas e avaliação clínica e/ou subjetiva de SOS. 
Oito estudos foram selecionados para leitura integral e extração dos dados. Resultados: A prevalência 
de SOS entre trabalhadores administrativos variou de 11,6% a 61,4%, dependendo dos critérios 
diagnósticos utilizados. A instabilidade do filme lacrimal, especialmente tempo de ruptura (TBUT 
≤5s), foi o achado clínico mais recorrente. Os principais fatores associados à SOS foram tempo diário 
de exposição a VDTs, carga horária acumulada, baixa concentração de mucina MUC5AC nas lágrimas 
e presença de sintomas oculares como ardência, sensação de corpo estranho e fadiga visual. Dois ensaios 
clínicos demonstraram que intervenções comportamentais (exercício físico e modificação do estilo de 
vida) foram eficazes na redução dos sintomas subjetivos de SOS. Além disso, a SOS teve impacto 
significativo na produtividade laboral, especialmente nos casos moderados a graves. O uso de terapias 
mucinérgicas também se mostrou eficaz na melhora dos parâmetros clínicos da doença. Conclusão: A 
exposição a telas está associada ao desenvolvimento da síndrome do olho seco, com impactos clínicos 
e funcionais. O rastreamento precoce, medidas preventivas no ambiente de trabalho e intervenções 
terapêuticas específicas são fundamentais para o manejo em trabalhadores expostos. 

Palavras-chave: Tempo de Tela. Saúde Ocupacional. Síndromes do Olho Seco.
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Apresentação do Caso: Apresentação do caso Motorista de caminhão, 47 anos, diabético, 
encaminhado ao serviço de Medicina do Trabalho, por fraqueza muscular progressiva que impactava 
na sua função. Uma eletroneuromiografia (ENMG) prévia sugeria polineuropatia diabética. O exame 
clínico ocupacional evidenciou marcha claudicante, ‘’pé caído’’, atrofia e redução de força nos quatro 
membros, justificando restrições laborais. Diante da gravidade e da ausência de diagnóstico definitivo, 
solicitou-se avaliação especializada. Nova ENMG associada à análise do líquido cefalorraquidiano 
confirmou polineuropatia inflamatória desmielinizante crônica (CIDP); iniciou-se tratamento com 
imunoglobulina. Discussão: Discussão A CIDP se constitui como neuropatia autoimune rara, com 
incidência de 1/100.000 habitantes, mais frequente em diabéticos. Potencialmente incapacitante se 
não diagnosticada precocemente. Este caso destaca a importância da atuação do Médico do Trabalho 
em ampla avaliação clínica, ultrapassando uma função restrita de análise da aptidão laborativa do 
trabalhador. Como médico, deverá atuar atento aos princípios bioéticos da Medicina em benefício da 
saúde do ser humano com zelo e com o melhor de sua capacidade profissional. Compete ao Médico 
do Trabalho atuar como agente de vigilância à saúde do trabalhador, identificando sinais de alerta e 
articulando cuidados integrais, não se restringindo ao encaminhamento para benefício previdenciário. 
Comentários Finais: Conclusão Este caso reafirma a responsabilidade ampliada da atuação profissional 
do Médico do Trabalho que, embora especialista na atenção ao trabalhador, não deve olvidar de sua 
atuação como profissional da Medicina, enxergando este trabalhador de forma integral, buscando 
estabelecer diagnósticos precoces, propiciar o tratamento indicado e atuar na perspectiva de reinserção 
digna do paciente ao trabalho. A prática da Saúde Ocupacional de forma vigilante amplia o alcance da 
Medicina do Trabalho na assistência à saúde do ser humano e da coletividade. 
Palavras-chave: Medicina do Trabalho. Debilidade Muscular. Saúde Holística. Aptidão.
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